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ACORDO DE COOPERÁÇÃO TÉCNICAN.' I/2026 QUE ENTRE SI FAZEM A UNTÃO,
POR INTERMEDIO DA CONTROLADORIA CERÀL DA UNIÂO E O TRIBI'NAL DE

CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO PARÁ OS FINS QUE ESPECIFICÀ.

À UNúO. por intermédio da ConEoladoria Geral da União. com sede em Brasília, no endereço Setor de Autarquias Sul - SAUS - quadra 5 ,
bloco A lotes 9 e 10, Edificio Multibrasil - Brasília - CEP: 70.070.050, inscrito no CNPJMF n" 26.6ó4.015/0001-48, neste ato Íepresentado
peto Ssnhor Superintendente dâ Contsoladoria Geral da União Do Estado de Pemambuco, Sr. Fábio da Silva Araújo, desigEdo por meio da
Portaria N" 1.057, publicado no Diálio Oficial da União em 24 de abril de 2024, edição 92 e seção 2, i$crito rc CPF sob o no ***.388.6ó4-'r''

e

o Tribural de Contrs do Estado dc P€rtrambuco, com sede em Recife - PE, no eDdereço Rua da Auora, 885, no bairro Boa vista - inscÍito
no CNPJ/]r,ÍF o" I L435.633/00O149, Àeste ato reprcseÍrtado pelo Presid€ot€ Sr. Carlos da Costa Pioto Neves Filho, elçito na 4l'sessão
ordinária do TRIBUNAL PLENO, realizada em l9ll l/2025, coDfoÍme pubticaçâo oo Diário Eleuôrico do TCE-PE de 02/122025, iÍscÍito no
cPF Do r**.688.644-**

RESoLVEM celebrar o presente Acordo de Cooperaçio Técnicâ, tendo em vista o que coNta do Processo n. 00215.10024712025-76 e efi
observância à disposições da lÉi n' 14.133, de l'de abril de 2021, do Decreto n' ll.53l, de l6 de maio de 2023, da Portaria SEGESMGI Íro

3.506, de 8 de maio de 2025, c suas alterações, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir:

CLAUSULA PRI}TEIR.{ _ DO OBJETO

O objelo do presente A.coÍdo de Cooperação TécÍrica é o €stâbelecimento de mecaoismos de cooperação etrtre a CGU e o TCE-PE visando ao
desenvolvimentodepÍojetoseaçôesquepossamconEibuirpamaprevençàoeocombateàcoÍrupçào,paÉaplomoçãodatransparênciaeda
ética pública, para o fomento do controle social e pala o fonalecimento da gestâo públic4 conforme esp€cificações estabelecidas no plano de
tÍabalho.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRA.BALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os paÍticipes buscaÍâo segut o plano de trabalho que, indep€ndenteme e de transcrição, é parte integratrte
do l,Ieseflte Acordo de Cooperaçâo Tecnic4 bem como toda docümetrtaçâo técdca que dele Íesulte, c{jos dados serão acatados pelos
partícipes.

CLÁUSULA TERCEIR{. DAS OBRIGAÇÕES COMUNS

Corstituem obrigações comuns de ambos os partícipes:

l) elaborar o Plano de Trabalho relativo aos objetivos dcste Acordo;

2) executar as açõos objeto deste Acordo, assim como monitorar os resultados;

3) rcsponsabílizaÍ-se por quaisquer danos porventuÍa causados, dolosa ou culposamente, Íror seus colaboradoÍcs, servidores ou prepostos, ao
patrimônio do ouho paÍicipe ou terceiros, quaodo da execução deste AcoÍdo;

4) analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessiiÍio ao atingimento do Í€sultado fioal;

5) cumprir as atribúções póprias conforme definido no instrumento;
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6) realizâr vistorias em çonjunto, quando decessárioi

7) disponibilizar recursos humaoos, tecnológicos e Írateriais para executar as ações, mediante custeio Eóprio;
' 8) permitü o liwe acesso a agentes da administração públiça (controle int€rno e externo), a todos os documeúos relacionados ao acordo,

assim como aos elemenlos de sua execuçãoi

9) fomecer ao parceiro as informações necessárias e disponiveis para o cürnprimento das obrigações acordadas;

l0) manteÍ sigilo das informaçôes sçnsíveis (conforme classificação da Lei n' 12.527, de l8 de novernbro de 20ll - Lei de Acesso à

tnformação - LAI) obtidas em razão da execução do acordo, somente dil,ulgando- as se houveÍ expÍessa aulorização dos panicipes;

1l) observar os devercs previstos tra Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral d€ Proteção de Dados - LGPD), adotando medidas

eficazes para proteção de dados pessoais a que terha acesso por força dz execução deste acodo;

12) ob€decer às Íestrições legais rclativas à propÍiedade intelectual, se for o caso.;

13) atuar conjuntametrte em açôes de prevenção à corrupção e de promoção da transpadÍrcia e da ética públic4 através da realizaçâo de

eventos de sensibilização e de capacitâção, objetivaído maior participação da sociedade no co[trole dos gastos públicos;

14) compaÍilhaÍ bases de dados e viabitização, quando possivel, de corsútas a sistemas utilizâdos pelos órgàos sigúatários, visatrdo a
maximizar o aprcveitamento das informações gsrenciadas, em beneficio da racionalização e do aprimoramelto de tecoicas e

procedimentos implemcntados nas ações de controle;

l5 ) compaíilhar coúecimento e informações tecnicas Íelativos às áreas de auditoria e fiscalizaçào, cor.eiçâo e ouvidorias, tais como melhoÍes
páúcas e normaüvos iotemos, visaado complementar âs ações desenvolüdas e a troça de experiências;

16) promover a comunicação etrtre si de eventuais indícios de irregularidades ou improbidades detectâdas quando da fiscalização dos
convênios írtnados enrre os entes federais e os órgâos ou entidades estaduais e municipais:

l7) observaÍ o direito auloral, tro que cotrceÍne a crlsos, prcgraoras ou qualqueÍ o.téria de diwlgaçâo iDstitucional utilizdos oas açôes
previstas neste ACORDO DE COOPERÂÇÀO, devendo ser informados o cÉdito da autoria e o respectivo instrumento de cooperação que

deu amparo à utilização do material pelo paÍtícipe; €

18) levar imediatame e ao cotrhecimento do outro paÍícip€ ato ou ocoÍrênciâ que interEra no atrdametrto das atividades decorreDtes deste

ÀCORDO DE COOPERAÇÀO, parâ â adoção das medidas cabiveis.

§ubclíusule primeiÍa. Os partícipes concordam em ofereçer, em regime de colaboração mútua, todâs as facilidades para a execuçâo do
presente instnrmento, de modo a no limite de suas possibilidades, oão faltarem Íecu.sos humaÍDs, materiais e instalações, conforme as

exigências do Plano de Trabalho.

Subcláusuh segu[dr. As partes executaÍâo as atividades decorreotes deste ACORDO DE COOPERAÇÃO de folma a ser definida, em cada

caso, pelos titulares das unidades téçniças da CGU e do TCE-PE responsáveis por sua implanhçâo mediatrte ttoca de correspondêrcia oficial e

deliberação entÍe os representatrtes dos órgãos envolvidos, observadas as competências atribuidas pela Constituição dâ República Federariva
do Brasil e pela Constituição do Esrado de Pernambuco.

Subcláusuls terceirâ. A presente parceria não obriga o intercâmbio de hformaçôes de canáter sigiloso, o qual somelte se dará em situação
justifrcável, obrigando o participe destinatá,rio a manter sigilo das informaçôes.

Subclíusulr qusrta. Devem ser protegidos por sigilo dados e iíformes preliminares recebidos pol um dos particip€s, cuja manifestaçâo
defittitiva do outro dependa da realizaçâo de levantamenros, diligências e anáüses complementaÍes, com vistas à geservação dos profissionais,

das pessoas fisiças e juridicas e das instituições envolúdas.

Subcláusuh quhtâ- O desenvolúmento de açôes de cotrÍole realizadas em parceria eotÍe os PARTÍCIPES ocorrerá sob supervisão da
Diretoria de Contsole Exiemo, oediarte pÍéüa auto.izaçâo do Conselheüo Relator da unidade jurisdicionada objeto de Íiscalização, deveEdo

ser obssrvado o rito estabelecido na Portaria Normativa TC no-l!1, de 3l de agosto de 2020.

CLÁUSULÀ QUARIA _ DO ÂC0MPANIIÂMENTO DA EXECUÇÁO DO ACORDO DE COOPERAÇÀO TÉC:{ICA

No prazo de 30 dias a cootaÍ da assioatula do pÍesente AcoÍdo, cada participç desigraá fonnalÍtente o responsável titular e rcspectivo
suplente. prcferencialment€ servidores públicos, para acompanhar a execução e o cumprimeoto do objeto do Açordo de Cooperaçâo Téctrica.

SubcÉusuh priDeire. Competirá aos responúveis a comunicaçâo com o outo paÍtícipe, bem como transmitü e recebsÍ solicitações; maÍcar
rcuniôes, devendo todâs as comunicaçôes ser documeútâdas.

Subcláusuh segunda- Sempre que o indicado não puder continuaÍ a desempeúar a incumbência este deverá ser substituido. A comunicação
deveú seÍ feita ao outro paÍtícip€, no prazo de até l0 dias dâ ocorÍência do evetrto, seguida da identificação do sústituro.

CLÁUSULA QUINTA _ DOS RECURSOS FINÁNCEIROS E PATRIMONIAIS

Nâo haveÉ raDsferência de recursos fioanceiros ou doação de bens enÍe os paíicip€s para a execução do presente Acordo de Cooperaçâo
Técnica. As despesas necessárias à plena consecução do objeto acordado, tais como: pessoal, desloçamentos, comunicaçào entre os órgãos e

outras que se ízerem trecessária§, correrão por conta dâs dotações esp€cíficas coNtatrtes tros o4amentos dos participe§.

Subcláus[h primeira- As açõ€s que impücarcm repasse de recursos serão viabilizadas por intermédio d€ iostrumeoto especifico.

Subcláusuh segutrdr. Os serviços decorrentes do presente Acordo serão prestados em regime de cooperação trlútua úo cabendo aos
paíicipes quaisqueÍ remuneraçôes.

CLÂUSULÀ SEXTA _ DOS R.ECURSOS HUMANOS

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência das alividades itrereotes ao pÍesente Ácordo, nâo sofierão
alkraçào Da sua vinculaçào nem acarretarão quaisquer ôtrus ao outro particip€.
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SuDcliusula única. As atividades nâo implicarão cessão de servidores, que poderào ser designados apenás paÍa o desempeúo de açâo
específica prevista tro acordo e por prazo determinado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E VICÊNCLÀ

O prazo de vigência deste Acordo de Cooperaçâo Teçnica será de 60 meses a partir da assinatura, podendo ser prorrogado, mediaDte a

celebraçâo de aditivo.

CLÁUSULA OITÂVÀ. I,A§ ALTERÂçÓES

O pÍesente Acando poderá ser alterado, oo todo ou em pafie, mediante t€rmo aditivo, desde que mantido o seu objeto

CLÁUSULA NONÂ. IX) ENCERRAMENTO

O pres€trte AcoÍdo de Cooperação Técnica sená extinto:

I ) por advento do termo final, sem que os participês teúam até entâo Íirmado aditivo para reaová-lo;

2) por denincia de qualquer dos paÍicipes, se nâo üver mais interesse na manutençâo da parceria, notificando o parceiro com antecedência
mínima de 30 dias;

3) por coúetrso dos paíícipes anles do advento do termo final de vigência, devendo ser devidamente formalizado; e

4) por rescisão.

Subcláusuh priúeir& Havendo a extinçào do ajuste, cada um dos pafiícip€s fica respoísável pelo cumprimênto das obrigaçôes assumidÀs até
a data do enceraúeíto.

Subcliusuh sêgunda. Sc na data da extitrçâo oão houver sido alcançado o resultado, os participes entabularào acordo pam cumprimeoto, se
possível, de meta ou etapa que possa ter contiDuidade posteriormente, ainda que de forma udlateral.

CLÁUSULÀ DÉCIMA. DA RESCISÃo

O presente instmúrento podenâ s€Í reschdido justificadamente, a quÂlquer tempo, por qualquer um dos paÍtícipes, mediante comunicação
formal, com aviso préüo de, no minimo, 30 dias, nas seguintes situaçô€s:

l) quando houver o descumprimento de obrigaçâo por um dos panícipes que inúabilüe o alcance do resultado do Acordo de Cooperação
Tecnica; e

2) na oconência de caso foÍtuito ou de forçê úaior, devidame e comprovado, impeditivo dâ execução do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMÀ PRIMEIRA - DA PUBLICAçÃo

A eficácia do presente Acordo de Cooperaçào Técnica fica condicionada à púlicaçâo do respectivo extrato no Diririo Oficial da União, a qüal
deveú ser providenciada pela CGU-PE no prazo de até 20 (viote) dias a contar da respectiva assinatuir.

Subcláusula rinica- Os PARTiCIPES deverão publicar o imeiro teor deste AcoÍdo de Cooperação Técnica na página de seus respectivos sitios
oficiais na intemet, tro prazo de 20 (vinte) dias, a co[tar da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMÀ SECUNDA- DA PUBLICIDADE E DIvULcÁÇÁo

A publicidade decorrente dos atos, prognmas, obras, serviços e campanhas, procedentes dest€ Acordo de Cooperaçâo Tecnica deverá possuü
caráter educativo, üformativo, ou de orictrtaçào social, dela trão podendo cotrstar nome§, simbolos ou imagens que caracterizem promoção
pessoâl de autoridâdes ou servidores públicos, nos temos do aÍ. 37. § 1", da Consrituiçâo Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA AFERIÇÃo DE REsULTADos

Os partícipes deverâo aferir os beneficios e âlcarce do hteresse público obtidos em decoÍrência do ajuste, Dedia e a elaboração de relatório
conjunto de execução de atividades relativas à parceri4 discrimina.do as açôes empreendidas e os obj€tivos alcançados, no pÍazo de até 90
dias aÉs o êncerrameflto.

As situaçôes úo preüstas no presente i.nstmmetrto serào solucionadas de comum acordo entre os partícipes, cujo diÍecionamento deve visaÍ à
execuçào integral do objeto.

CLÁUSULADÉCIMA QUINTA - DA coNcll-IÀÇÃo E Do FoRo
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N,a hipótese de haver divergêrcias, que Irão puderem ssr solucionadas dtelameúte por cotrsentimento, os paíícip€s solicitaÍão à Câmara de
Mediaçâo e de Conciliação da Administraçâo Pública Federal - CCAF. órgâo da Advocacia-Ceral da União, a avaliação da admissibilidade dos
pedidos de resoluçâo de conflitos, por meio de conciliaçâo.

Subclirsdr únic&. Não tograodo êxito a tenlâtiva de conciliaçâo e solução administrativa, seá competeote para dirimir as questôes
decorrentes deste Âcordo de Coope.ação Tecnica o foro da Justiça Federal da Seçâo Judiciária de Pemambuco, oos termos do i[ciso I do art.
I 09 da Consrituição FedeÍal.

E, por assim estarem pleDânoetrte de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irenunciável cumprimento dos telmos do presente iostÍumento,
o qual lido e achado conforme, assinam eleúonicaoetrte por meio de seus representantes, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou
fora dele.

DA .TÀ \EVES FILHO

Tribunrl de Contas - TCE-PE

Cotrtroladoria G€ral da Utriâo Estado de Peroambuco - CGU

Tcstcmunhas
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